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8. DOPRAZODEVIGÊNCIÀ
8. I . O contrato produzirá seus j uridicos e legais e fêitos a partir da data de sua assinatura e vigorará por I 2

(doze) mês podendo ser prorrogados na forma dos artigos 106 e 107daLei n" 14.133. de 2021.

9. REQUISITOS ESPECíTICOS DO PROCEDIMENTO

9.1. Da forma de apresentação das propostas
9.l.l.Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhadas do item, quantidade

solicitada, marca, o valor unitírio e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas.

encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo que nào

estej am registrados neste documento.
9.1.2. A licitante deverá garantir a entrega dos itens sem qualquer defeito de fabricação/a execução

dos serviços sem qualquer imperfeição, conforme o caso, e se caso constatado alguma imperfeição,

terão os itens devolvidos e a licitante submetida às penalidades da Lei, além do registro da falha no

Cadastro de Fomecedores Municipais.
9.I.3. CRITERIO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÀO: MENOR PREÇO POR ITEM (MENOR
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO).
9.1.4. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta conteúa o MENOR PREÇO POR

ITEM (REFERENTE A TAXA DE TRANSAÇAO), desde que atenda as exigências contidas

neste Termo de Referôncia.
9.l.5.Para fins deste processo de licitação. o preço registrado será equivalente à menor taxa de

administração.

IO. MODELODEGESTÀO DO CONTRATO

l0.l . O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as norrnas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada paÍe responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.
10.2. Em caso de impedimento. ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

fomecimento será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.13 3, de 2021, art. 1 I 7, caput).
10.7. O llscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.
10.8. O Íiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. (Lei n' 14.133, de 2021, aÍ. I17, §l).
10.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações
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paÍa a correção da execução do contrato, determinando prazo paru a correçào.
10.10. O Ílscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

I 0. 1 I . No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
10.12. O Íiscal do contralo comunicar ao gestor do contrato. em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contrafual.
10.13. O flscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada. acompanhará o empeúo. o pagamento, as garantias. as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes. caso

necessário.
10.14. Caso ocoÍram descumprimento das obrigações contratuais. o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema. repoÍando ao gestor do contrato para que tome âs

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
10.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de compra/nota de empeúo, do registro de ocorrências, das alterações

e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
10.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
I 0.1 7. O gestor do contrato acompaúará os registros realizados pelos fiscais do contrato. de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas. informando. se Íbr o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
10.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizad,a pelos Íiscais
técnico. administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aÍ-eridos, e a eventuais penalidades aplicadas. devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.
10.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o aÍ.
158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal. conforme o
caso.
10.20. O Íiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou pronogação
contratual.
10.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecuçào
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDÂDES:

11.1. As pârtes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do
instrumento convocatório da Lei N'. 14.133121.
t 1.2. Sâo obrigações do CONTRATANTE nos termos do art.92, X, XI e XIV da Lei Federal
n." l4.l33l2l:.
I I .2.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos.
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I I .2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍbrência.

I 1.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
Íbmecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas.
I 1.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

I 1.2.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto. para efeito de liquidação e pagamento. quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n"

14.133. de 2021.
| 1.2.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato.
I1.2.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
I 1.2.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
I 1.2.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execuçào do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manilestamente impertinentes.
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

I 1.2.10. A Administração terá o prazo de 0l (um) mês, nos termos do aí. 123. parágrafo único. da

Lei n.'14.133. de 202l e oart.28, do Decreto n.' 11.246, de 2022, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a pronogação motivada, por igual período.
I | .2.1 I . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no priLzo máximo de 01 (um) mês, nos termos do aÍÍ. 123, parágrafo único, da Lei n."
1 4 .133 , de 2021 .

11.2.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
11.2.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
I I .2. I 4. Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos/materiaisiequipamentos.
I 1.2.15. Permitir ao pessoal da CONTRATADA, acesso ao local da entregrexecução, conforme e se

for o caso, desde que observadas as norÍnas de segurança.

11.3. São obrigações do CONTRATADO, nos termos do art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei
Federal n.o l4.l33l2lz
ll.3.l. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos.
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçào
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, no caso de produtos, com uma versào em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso.
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei n'8.078, de 1990).
c) Comunicar ao contratante, no prtvo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega/início da execução, conforme o caso. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação.
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. l37,II, da Lei n." 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados.
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas. no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens/serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
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f.; Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores
SICAF. o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento. os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) ceÍidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniãol 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF: e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT.
h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais.
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência nâo transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.
i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local do fomecimento/execução do objeto contratual.
j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
l) Cumprir. durante todo o período de execução do contrato. a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. I16, da Lei n." 14.133, de 2021).
m)Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima. no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n." 14.133, de 2021).
n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e inceÍos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação. exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d. da Lei no 14.133,de2021.
p) Cumprir. além dos postulados legais vigentes de âmbito federal. estadual ou municipal, as noÍrnas
de segurança do contratante.
q) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao pertêito
cumprimento das cláusulas deste contrato. fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência.
r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de
2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso
por força da execução deste contrato.
s) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
t) Submeter previamente. por escrito. ao contratante, para análise e aprovação. quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos. nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
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anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.
v) Assinar e devolver a ORDEM DE COMPRÁ/SERVIÇO/AUTORIZAÇAO/NOTA DE
EMPENHO ao Municipio de ICO/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da
data do seu recebimento.
w) Entregar/lniciar a execução do objeto licitado no prazo máximo estabelecido no termo de
referência, contados do recebimento da ORDEM DE
COMPRA/SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO/NOTA DE EMPENHO, nos locais determinados pelo
órgão solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas no termo de referência, nos
anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdencirlrios, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a

terceiros. em decorrência da celebração do contrato.
x) A reparar, conigir, remover ou substituir. às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou inconeções.
y) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompaúamento pelo órgão interessado.
z) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no
fomecimento, aÍé 25yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na Íbrma do
art. 125' da Lei n." 14.133/21 .

aa)Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de ICO/CE, cujas reclamações se

obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
bb) No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às nornas e exigências
especificadas no termo de reierência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a
CONTRATANTE os recusará, devendo no prÍúo mriximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados
às supracitadas condições.

12. INT'RAÇÕES E SANÇÕES ADMINI§TRATWÀS (ATT 92, )'I9

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o
licitante/adjudicatário que, com dolo ou culpa:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. não mantiver a proposta
em especial quando:
a. l) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
a.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
a.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
a.4) deixar de apresentar amostra,/não realizar prova de conceito;
a.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
c) não celebrar ata de registro de preços e o contrato ou não entregar a documentação exigida
para a assinatura de tais instrumentos, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;
d) recusar-se. sem justificativa. a assinar a ata de registro de preço ou contrato, ou a aceitar ou retirar
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 1àlsa
durante a licitação;
l) fraudar a licitação;
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando

h) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
i) induzir deliberadamente a eno no julgamento:
j) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n." 12.846, de 2013.

12. I . I . Serão aplicadas ao licitante/adjudicatrí.rio que incorrer nas infrações acima descritas, garantida

a defesa prévia, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, as seguintes sanções:

a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.
12. I .2. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍnas e orientações

dos órgãos de controle.
12. I .3. Para fins de dosimetria e cálculo das penalidades acima impostas, estas tomarão como
base os parâmetros delineados no tópico a seguir.

12.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133' de 2021, o contratado que,
com dolo ou culpa:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;
e) apresentar documentação Íàlsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato:
f.1 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846, de l" de agosto de 2013.

12.2. I . Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência. quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2'. da Lei n" 14.133. de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b'', "c" e
"d" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
4', da Lei n' 14.133, de2O2l):
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o. da Lei n" 14.133, de 2021).
d) Multa:
d.l) Moratória de 1% (um por cento) por dia de ahaso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
d.2) Compensatoria de 30oÁ (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto.
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12.2.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9", da Lei n" 14.133. de 2021)
12.2.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(aÍ. 156. §7". da Lei n'14.133, de202l).
12.2.4. AnÍes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no pÍazo de 05 (CINCO)
DIAS úteis. contado da data de sua intimação (art. I 57, da Lei n' 14.133, de 2021)
12.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (aÍ. 156, §8", da Lei n" 14.133, de

2021).
12.2.6. Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial. a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.2.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.2.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1", da Lei n" 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concÍeto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratantel
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. conÍ'orme norrnas e orientações

dos órgãos de controle.
12.2.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei no 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamenÍe, nos mesmos autos, observados

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.2.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e. nesse caso. todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoajurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração. à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de

fato ou de direito, com o Contratado. observados. em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e
a obrigatoriedade de análise j urídica prévia (art. 1 60, da Lei n" 14.133. de 2021).
12.2.1I . O Contratante deverá, no prazo miiximo 05 (CINCO) DIAS úteis. contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161, da Lei n" 14.133,de2021).
12.2.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133121.
12.2.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa. poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros conüatos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

13. DAEXTrNÇÁO CONTRATUAL (art 92,XIX)

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
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ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto. caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele Ílxado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

I 3.4. I . Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 13 8 e I 39 da mesma Lei.

13.4.2. A, alteração social ou a modificação da finalidade ou da estruturâ da empresa não ensej ará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser Íbrmalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
13.4.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.4.5. Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.6. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
13.4.7 . lndenizações e multas.
13.5. A extinção do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 131. caput, da Lei n." 14.133. de 2021).
13.6. A dotaÇão relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
OrçamentáLria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. DASALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aÍs. 124 e seguintes da Lei n'
14.133, de 2021 e Decreto Municipal r.'0612024.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justiÍicada
necessidade de antecipação de seus efeitos. hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo miiximo de I (um) mês (art. 132 da Lei n" 14.133, de 2021).
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila. dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do aÍ. I 36 da Lei n" 14. I 33. de 2021 .

15. DO REAJUSTAMENTO, ATUALIZAÇÃO E REEQUILÍBRIO

15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento (Mapa de preços), estimado em -l-12025.
15.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados. mediante a aplicação, pelo contratante, do indice IPCA, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a oconência da anualidade. De acordo com o caso concreto,
poderá ser utilizado
outro indice específico ou setorial ao já definido. em conformidade com a realidade de mercado dos
respectivos insumos.
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15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o interregno mínimo de um ano será contado a paÍir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
15.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, tiquidando a diÍ'erença
correspondente tão logo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
15.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente. o(s)
definitivo(s).
15.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s). será(ão) adotado(s), em substituição. o(s) que vier(em) a

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
15.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
15.9. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão respondidos no prívo
máximo de 30 (trinta) dias, observada a vigência contratual.

16. DOS CASO§ OMI§§O§ {art. 92, trD
16.1 Os casos omissos serão decididos pelo(s) órgão(s) demandante(s), segundo as disposições
contidas na Lei no 14.133, de 2021. nos regulamentos e noÍrnas locais especificas, nas noÍrnas

federais aplicáveis e, subsidiariamente, pelas noÍrnas e princípios gerais em Direito Admitidas.

17. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LGPD

17.1. A LICITANTE obriga-se durante a participação de todas as fases do certarne, a atuar em
conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e dados pessoais

sensíveis, em especial a regulamentos municipais e a Lei no 13.70912018, empenhando-se em
proceder a todo tratamento de dados pessoais que veúa a mostrar-se necessário.
17.2. A LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados
(LGPD) e deverá garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade
dos dados pessoais a que tem acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela proteção dos dados e
privacidade, respondendo pelos danos que possa causar.
I 7.3. E vedado a LICITANTE a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência
do certarne, para finalidade distinta da paÍicipação deste. As Partes deverão, nos termos deste
instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com
regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados pessoais.

17.4. A LICITANTE será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem
moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade
imposta ao Município e/ou a terceiros, diretamente resultantes do descumprimento pela LICITANTE
de qualquer das cláusulas previstas neste edital quanto a proteção e uso dos dados pessoais
17.5. O MUNICIPIO e a LICITANTE. quando do tratamento de dados pessoais, o fará de acordo
com as bases legais previstas nas hipóteses dos aÍs.7', 1l e/ou 14 da Lei 13.70912018, e para
propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.

Icó/CE, 05 de maio de 2025

*n*,n-W,n poRFrRro

CHEFE DE GABINETE

GIL NÇALVES

SECRETÁRIO zuCULTURA E RECURSOS
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ESPECIFTCAÇÃO UND

VALOR
UMTÁRIO

MÁXIMODT
TAXÀ

l'axa R$ 0.01

í,rã

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
CNPJ n' 07 .669.68210001-79 - Telefone: (88) 3561-1508

q;f-. .'^'^', ;^^ ^- À^r, hr/

,_§í

ANEXO I DO TR

01. DISPOSIÇAO DO ITEM QUANTO A FORMULAÇAO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
(EM ATENDIMENTO AOS INCISOS I E III DO ART.48 DA LEI N' 123/2006).

I .1. O valor global estimado disponibilizado pela administração para a contratação do objeto desta
licitação é de RS 550.957,32 (quinhentos e cinquenta mil novecentos e cinquenta e sete reais e

trinta e dois centavos), distribuídos nas dez unidades gestoras. a seguir:

R$ I10.192,00

R$ 55.096.00

Secretaria de Educação

Secretaria de Esporte e Juventude R$ 22.038.40

Secretaria de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura R$ 22.018.40

Secretaria de Administração e Finanças

1.2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM
(MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÁO).
1.2.1. Para fins deste processo de licitação, o preço registrado será equivalente à menor taxa de
administração.

I.3. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO COM ITENS E VALORES ESTIMADOS:
l.3.l.O preço de reÍ'erência foi estimado com base nas pesquisas de preços realizadas pelo
Departamento de Compras do Município de Icó/CE, as quais estão acostadas nos autos do processo
licitatório, e deu origem ao VALOR UNITÁRIO DA TAXA DE TRANSAÇÁO que roraliza um
valor médio de R$ 0,01 (um centavo).

VALOR ESTIMADO POR
ORGÃO/SECRETARIASBCRETARIA

Gabinete da Prefeita

Secretaria de Saúde

R$ l10.192.00

R$ 22.038.40

Procuradoria Geral do Município R$ 22.038.40

Superintendência Municipal de Defesa do Meio Ambiente R$ 22.038.40

Secretaria do Trabalho e Assistência Social R$ 5s.096.00

R$ 55.096.00

R$ 55.096.00

RS 550.957,32

Controladoria Geral do Município

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Cultura e Turismo I

I

.ITTM

l.
Taxa por Transação - visando a contrataÇões luturas el

eventuais de serviços de assessoria- cotaçào. reserva-l

emissào e entrega de bilhetes de passagens aéreas nol

âmbito Nacional e lntemacional. I
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02. DETALHAMENTODO OBJETO.
4.1. CARACTERIZAÇÂO DOS SERVIÇOS:
o d empresa Contratada deverá prestar os serviços de assessoria, cotação, reserva, emissão.
remarcação e entrega de bilhetes de passagens aéreas no âmbito nacional e Intemacional com
explicitação da tarifa mais barata disponível no momento, que atendam aos trechos, hotlrios, datas,
períodos e classes de serviços solicitados pelos usuários.
o A Contratada deverá informar sempre que houver alteração de preço de tarifa.
o Informações sobre horiírios, escalas e conexões de voo.
. Os bilhetes serão solicitados através de formulário de requisição devidamente assinado pelo
representante da contratante e encaminhado à empresa contratada por intermédio de fac-símile.
correio eletrônico ou pessoalmente, por preposto da Contratante.
r Os bilhetes, uma vez emitidos, poderão ser enviados à Contratante via intemet, devendo a

Contratada confi rmar o recebimento.
. Efetuar pesquisa nas companhias aéreas, indicando obrigatoriamente o menor preço dentre os

oferecidos. inclusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários
compatíveis com a programação da viagem, ou justificar sua impossibilidade.
. No caso de solicitações emergenciais, a Contratada deverá informar por telefone o número do
bilhete para que as passagens possam ser retiradas no balcão do aeroporto.
o A empresa Contratada deverá assessorar a contratante para a adequada definição do melhor
roteiro. tarifas, horiíLrios e frequência de voo.
o ,{ empresa Contratada deverá emitir as passagens aéreas em classe econômica, na tariÍà
promocional mais vantajosa disponível no voo escolhido pelo contratante, salvo disposição em
contriírio da C ontratante.
r ,{ empresa deverá desmarcar, cancelar ou transferir. dentro das disposições legais. as

passagens que não atendam à ContÉtante, conforme solicitaçào.
o Os serviços emitidos e não utilizados pelos órgãos/entidades poderão ser cancelados pela
agência contratada. desde que solicitados em tempo hábil, de acordo com normas específicas da
ANAC e das fomecedoras específicas.
. Os serviços emitidos, pagos e não utilizados terão os seus valores ressarcidos pela
CONTRATADA à CONTRATANTE, deduzidos os valores retbrente às multas cobradas pelas
companhias aéreas.
o I contratada se obrigará a atender prontamente as solicitações da Contratante, para emissão
de bilhetes de passagens, ao trecho e horiírio solicitados em um prazo miíximo de doze horas corridas
e, excepcionalmente, para as requisições urgentes, no prazo máximo de 02 (duas) horas;
. Comunicar ao Contratante, possíveis cancelamentos de voos onde haja emissão de passagem
a ser paga pela Contratante, ficando obrigada a providenciar outro voo nas mesmas condições de
preço, data e horarios compatíveis com o voo anterior escolhido
. Para efeito de pagamento, será considerada uma transaçào:
,/ A emissão de bilhete de passagem aérea, de ida e volta quando por uma mesma companhia
aérea. Em se tratando de compaúias iíreas diÍ'erentes serão consideradas duas transações.
r' A emissão de qualquer bilhete de passagem somente ida ou somente volta.
/ A reemissão de qualquer bilhete decorrente de remarcação quando de sua não ulilizaçào.
r' Os demais serviços prestados pela contratada não são consideradas transações, portanto, não
serão remunerados.
. Disponibilizar serviço de plantão 24 (vinte e quatro) horas, possibilitando a efetiva solução
para eventuais problemas decorrentes da prestação de serviços, bem como dar suporte a
atendimentos emergenciais que extrapolem os dias/horiirios determinados.
. Repassar ao Contratante eventuais vantagens concedidas pelas companhias aéreas, tais como
promoções, cortesias e demais vantagens.
r Providenciar o Í'omecimento de passagens e embarque de passageiros, fora do
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expediente administrativo de trabalho, incluindo sábados, domingos e feriados.
o Fomecer, sempre que solicitado pelo Contratante, a comprovação dos valores vigentes das

tarifas na data da emissão das passagens, mediante informação expedida pelas compaúias aéreas em
papel timbrado, para verificação se esses valores, inclusive os promocionais, são os devidamente
registrados no Departamento de Aviação Civil - DAC. Nestes casos, a CONTRATADA deverá

apresentar à CONTRATANTE as cotações realizadas para emissão dos bilhetes de passagens aéreas.

as quais serão submetidas à apreciação e aprovação da Contratante.
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DO TR
RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Para Í-rns de licitação, o(s) licitante(s) deverão comprovar o atendimento aos seguintes requisitos:

a. Habilitaçãojurídica
A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência
jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercicio da atividade a ser contratada
(Art. 66 da Lei Federal n'14.133121), devendo ser observado e apresentado, se for:

a.l. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respecliva sede:

a.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www. gov.br/empresas-e-ne gocios/pt-br/empreendedor;

a.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo. estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
a.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercia.l da unidade federativa onde se localizar a

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.o 77 , de 18 de março de 2020.
a.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
a.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresaria: inscrição do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz
a.7 . AÍo de autorização para o exercício da atividade.

Os documentos apresentâdos deverão estar acompanhados de todas âs alterações ou da
consolidação respectivâ.

b. Habilitação fiscal, social e Írabalhista
b.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, conforme o caso.
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
obj eto contratual;
b.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
b.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos
enoargos sociais instituídos por lei;
b.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei rf 5.452, de 1o de maio de 1943).
b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7' da Constituição
Federal (Esta declaração ficará dispensada em caso de procedimento eletrônico onde o proponente
opte por assinalar a opção constante do sistema).
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b.7. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individuat que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.o 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

c. Qualificação Econômico-Financeira
c.l . Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (á exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente
registrado no órgão competente de origem)
c.2. Indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1

(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de

resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e
obtidos pela aplicação das seguintes Íórmulas:

I - Liquidez Geral (LG): (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante)l
ll - Solvência Geral (SG): (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
III - Liquidez Corrente (LC) - (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante ou,

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante.
caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua paÍicipação na licitação.
c.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inÍlrior ou igual a I (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para Íins de

habilitaçâo capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de l0% do valor total estimado da
contratação.
c.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei no

14.133, de 2021. aÍt.65, §1).
c.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoajurídica ter sido constituída há menos
de 2 (dois) anos. (Lei n" 14.133, de2021, art. 69, §6')
c.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

d. QualiÍicaçãoTécnica
d.l. Comprovação de aptidão para o Íbmecimento de bens similares de complexidade operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
d.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da Íilial do
fomecedor.
d.3. O fomecedor disponibilizará todas as inÍ'ormações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contralo que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que Íbi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.

e. Declarações
e.l. Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o declarante
responderá pela veracidade das inÍbrmações prestadas, na forma da lei;
e.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas;
e.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos do termo de reÍ'erência e seus anexos;
e.4. Declaração, sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
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habilitação, Ílcando ciente da obrigatoriedade de declarar oconências posteriores.

e.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

Obs.: As declarações acima são facultativas. haja vista que, caso as declarações não sej am

elaboradas em documento específico e anexados na plataforma pelo Licitante, as mesmas poderão

ser extraídas da Plataforma BBMNET, não sendo a ausôncia destas o motivo de inabilitação.

Rua Ilidio Sampaio,213l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icô\CE
CNPJ n' 07.669.68210001-79 Telefone: (88) 3561-,l508

qiÍ-. .'^,^,, i^^ ^- ô^r, hÍ/

1q.,)

K



rülr

"'Z;\a{#
(;OVERNO MUNICIPAL NN TCÓ

O(A) PRECOEIRO(A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ICO.

processo: pnr,cÃo plprnÔNrco N';l\'tivtEno oo rnecÃo]
Data e Hora de Abertura: às horas

Razão Social CNPJ

Endereço: _CEP: 
-Fone: Fax:

Banco: 

-Agência 

N.': 

-Conta 

Corrente n.o: 

-E-mail:

OBJETO: [OBJETO]

ITEM

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ _(valor por extenso)

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (NOVENTA) dias.

de ......................

Assinatura Proponente
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
CNPJ n" 07 .669.682/0001-79 - Telefone: (88) 3561-1508

Site: www.ico.ce.gov.br/

N'
DESCRIÇÃO

v.{LoR
RET.

TAXADE
AGENCIAME

NTO

VALORTOTAL R§

Fb.J)l .

rcl

OBSERVAÇÕES:
. O proponente declara que tem o pleno coúecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações

contidas no anexo I - Termo de Referência do edital.
. Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas

todas as despesas necessárias ao fomecimento, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos
causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fomecimento.

QTDE UNIDÀDE
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 

-PREGÀO ELETRÔNICO N'[N DO
PREGÂO] VALIDADE: I (UM) ANO.

Pelo presente instrumento, o municipio de Icó/CE, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE
ICÓ, Estado do Ceará, pessoa juridica de direito público intemo, inscrita no CNPJ N'.
07.669.68210001-79, com sede na Rua Ilidio Sampaio,2131 - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE,
através do ÓncÃo GERINCIADOR, ÓRGÃo(s)
PARTICIPANTE(S) e FORNECEDOR DETENTOR, todos a seguir descritos neste documento e,

considerando o julgamento da licitação na modalidade de PIIEGÃO ELETRÔNICO N'ÍNÚMERO
DO PREGÃO, RESOLVE registrar os preços das empresas signatárias, nas quantidades estimadas

e miiximas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas, atendendo às condigões

previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, em

conformidade com as disposições a seguir.

I. CLAUSULA PRJMEIRA. DO FUNDAMENTO LECAI-
1.'1. A presente Ata de Registro de Preços decorre do processo de Licitação, na modalidade PRf GÃO
ELETRÔNICO N" [N DO PREGÃOI, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal

n.' 14.133, de l'de abril de 2021 e no Decreto Municipal n'06/2024, de l9 de fevereiro de 2024 d,a

Prefeitura Municipal de Icó.

2. CLÁUSULASEGUNDA-DOOBJETO
2.1. Constitui objeto da presente Ata o <OBJETO>, tudo conforme especificações contidas no
Edital e anexos do processo originário na modalidade PREGAO ELETRONICO N" [N DO
PREGÃOl, no qual restaram classificados os proponenÍes signatários

3. CLÁUSULA TERCETRA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÔEs e gumrITATrvOS
3.1.O preço registrado, as especificações do objeto. a quantidade. fomecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) de preços são os constantes dos ANEXOS desta Ata de
Registro de Preços.

3.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo II
a esta Ata de Registro de Preços.

4. cLÁusuLA eUARTA - Do óRGÁo GERENCTAD0R E óRGÃo(s) pARTrcrpANTE(s)
4.1 . O gerenciamento da presente ata de registro de preços caberá a <ÓnCÃO GERENCIADOR>,
neste ato representado(a) pelo(a) Sr. (a)-.
4.2. Os seguintes Orgãos e Entida<les públicas serão os paÍicipantes do registro de preços
4.2.1. <SECRETARIA PARTICIPANTE> neste ato representado(a) pelo(a) Sr. (a
4.3. O fomecedor detentor do registro de preço com os seus respectivos itens e valores, será aquele
constante do anexo I dessa ARP.

Rua Ilidio Sampaio,2131 - Centro - CEP: 63.430-000 - lcó\CE
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5. CLÁUSULA QUINTA. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1 . A validade da Ata de Registro de Preços será de I (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP. podendo ser prorrogada por igual período. mediante a

anuência do fomecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÁO GERENCIADOR
6.1. O(A) .ÓnCÃO GERENCIADOR> será o Orgão Gerenciador deste procedimento via Sistema

de Registro de Preços, sendo, cabendo a este, a prática de todos os atos de controle e administração

do Sistema de Registro de Preços. e ainda o seguinte:

| - realizar procedimento de intenção de registro de preços, preferencialmente por meio de sistema

informatizado. junto aos órgãos e entidades da Prefeitura Municipal de Icó, estabelecendo. quando

for o caso, o número máximo de participantes, em conformidade com sua capacidade de

gerenciamento;
ll - aceitar ou, justificadamente, recusar, no que diz respeito à intenção dos órgãos e entidades

municipais:
a) os quantitativos considerados ínfimos:
b) a inclusão de novos itens; e

c) os itens de mesma natureza, mas com modificações em suas especificações;

lll - deliberar quanto à inclusão posterior de órgãos e entidades da Prefeitura Municipal de Icó que não

manifestaram interesse durante o período de divulgação da intenção de registro de preços; IV -

consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo. promovendo a

adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos

requisitos de padronização e racionalização, determinando a estimativa total de quantidades da

contratação ;
V - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação ou contratação

direta e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades
participantes;
Vl - confirmar junto aos órgãos ou entidades participantes a sua concordância com o objeto a ser

contratado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;
Vll - promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório
ou da contratação direta;
Vlll - remanejar os quantitativos da ata, observados os procedimentos dispostos no Decreto Municipal
n" 06/2024, de 19 de fevereiro de 2024);
lX - promover os atos necessários à instrução processual pala a realização do procedimento licitatório
ou da contratação direta, bem como todos os atos decorrentes, tais como a assinatura da ata e a sua
disponibilização aos órgãos ou entidades participantes;
X - gerenciar a ata de registro de preços;
XI - conduzir as alterações ou as atualizações dos preços registrados;
XII - deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não manifestaram interesse
durante o período de divulgação da intenção para registro de preços;
- verificar se os pedidos de realização de registro de pregos, formulados pelos órgãos e entidades da
Administração Pública, efetivamente se enquadram nas hipóteses previstas no Decreto Municipal n'
06/2024. de l9 de Íêvereiro de 2024, podendo indeÍ'erir os pedidos que não estejam de acordo com as

Rua Ilidio Sampaio, 2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
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referidas hipóteses.

XIV - aplicar, na forma do Anexo XXII do Decrelo 061202{ as penalidades decorrentes de infrações

na contratação direta;
XV - apticar, na forma do Anexo XXII do Decreto 0612024, as penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, em relação à sua demanda registrada, ou

do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações;

XVI - autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo previsto no §3' do art. 30

deste Anexo, respeitado o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão ou entidade não

participante;
XVll - convocar, respeitando a ordem de classificação e a quantidade de Í'omecedores a serem

registrados, os interessados para proceder à assinatura da ata de registro de preços no prÍLzo definido no

edital ou no aviso de contratação direta, podendo ser prorrogado por igual prazo por interesse da

Administração.

§ 1'A ata de registro de preços poderá ser assinada por certificagão digital.

§ 2'O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das

atividades previstas nesse tópico.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÁO PARTICIPANTE
7.1. O órgáo participante será responsável por tomar coúecimento da ata de registros de preços,

inclusive de eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas disposições.

| - registrar sua intenção de paÍicipar do registro de preços, acomparüada:

a) das especificações do item do qual pretende participar;
b) da estimativa de consumo; e
c) do local de entrega;
ll - garantir que os atos relativos à inclusão no registro de preços estejam lormalizados e aprovados
pela autoridade competente:
lll - solicitar, se necessário, a inclusão de novos itens, no prazo previsto pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, acompaúada das informações a que se refere o inciso I e da pesquisa de mercado que
contemple a variação de custos locais e regionais;
lV - manifestar, junto ao órgão ou à entidade gerenciadora, por meio da IRP. sua concordância com o
objeto. anteriormente à realização do procedimento licitatório ou da contratação direta;
V - auxiliar tecnicamente, por solicitação do órgão ou da entidade gerenciadora, as atividades
previstas no Decreto Municipal n" 0612024, de 19 de fevereiro de 2024, a que trata do procedimento
auxiliar do Sistema de Registro de Preços SRP;
Vl - tomar coúecimento da ata de registro de preços, inclusive de eventuais alteraçôes, para o
correto cumprimento de suas disposições;
Vll - assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços. de que a contratação a ser realizada
atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados;
Vlll - zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo fomecedor e pela
aplicação de eventuais penalidades deconentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de
preços ou de obrigações contratuais;
- aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, em relação à sua demanda registrada. ou do

Rua llidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP:63.430-000 - Icó\CE
CNPJ no 07.669.68210001-79 Telefone: (88) 3561-1508

Site: www.ico.ce.gov.bri



Éi

aw l)í
q

GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. informar as

ocorrências ao órgão ou à entidade gerenciadora e registrá-las no SICAF; e

lX- prestar as informações solicitadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora quanto à contratação e

à execução da demanda destinada ao seu órgão ou à sua entidade.

L CLÁUSULA OITAVA - DO CADASTRO RESERVA E DA CONVOCAÇÁO DE
REMANESCENTES

8.1. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para

formalização da ata de registro de preços:

8.1.1 . Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao miiximo previsto no

edital e se obrigar nos limites dela;

8.1 .2. Será incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos Íbmecedores que:

8.1.2.í. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário.

observada a classificação da licitação; e

8.'l .2.2. Mantiverem sua proposta original.
8.2. O regisho a que se refere o item 8.1.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatiirio da ata.

8.3. Para Ílns da ordem de classificação, os licitantes ou fomecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
8.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 8.1.2.2

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:

8.4.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e

8.4.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. nas

hipóteses previstas da ARP, em Lei e no Decreto Municipal n'0612024, de l9 de fevereiro de 2024.
8.5. Caso neúum dos licitantes aceite a contratação, verificada a inexistência ou o não êxito quanto

ao cadastro reserva, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de

licitação, poderá:

8.5.í. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação. com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatririo.
8.5.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licitantes remanescentes,
atendida a ordem classiticatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
8.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fomecedores será divulgado no PNCP e Íicará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9. CLÁUSULA NONA - DA CONTRATAÇÃO DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

9.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários. bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar I {um) exercicio financeiro.
9.2. A contratação com os fomecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual. emissão de nota de empeúo de
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despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o aÍ. 95 da Lei no 14.133, de

2021.
9.3. O instrumento contratual de que trata esse tópico deverá ser assinado no prazo de validade da ata

de registro de preços.

9.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o aÍ.
124 da Lei n' 14.133, de 2021, no Decreto Municipal n' 0612024, de 19 de fevereiro de 2024 da

Prefeitura Municipal de Caucaia e Iegislação peÍinente.
9.5. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fomecedores

registrados na ARP.

10. CLÁUSULA DÉCIMA. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
10.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em deconência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:

10.1.í. Em caso de força maior, caso loÍuito ou lato do príncipe ou em decorrência de tàtos

imprevisíveis ou previsíveis de consequôncias incalculáveis. que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 daLei n' 14.133, de 2021 ;

'10.í.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os

preços registrados, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021.
10.2. No caso do reajustamcnto, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;
10.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado. conforme critérios definidos para

a contratação.

íí. CLAUSULA DECIMA PR]MEIRA. NEGOCIAÇAO DOS PREÇOS REGISTRADOS
11.1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo supen'eniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fomecedor para negociar a

reducão do preço registrado.
1í.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o Íbmecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.
11.í.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de

mercado e não convocará os licitantes ou fomecedores que tiveram seu registro cancelado.
11.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantâjosa.
í1.í.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços páua que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual.
observado o disposto no art. 124 da Lei n" 14.133,de2021.
11.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fomecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fomecedor requerer ao
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gerenciador a âlteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

1 1 .2.'l . Neste caso, o lomecedor encamiúará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

11.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado. o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fomecedor deverá

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do

item 13, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n' 14.133, de2021, e na legislação aplicável.

í1.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, nos terÍnos do item anterior, o
gerenciador convocará os fomecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaçào, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto nessa ARP.

í1.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 13, e adotará as medidas cabíveis para

a obtenção da contÍatação mais vantajosa.

í1.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 11.1 e seguintes, o órgão ou entidade gerenciadora aÍualizará o
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

11.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e as entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei no 14. I 33,

de 2021.

í3. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO CANCELAMENTO
13.1 . O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fomecedor:
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í2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES
REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.í. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.
12.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
12.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
12.2.2. De orgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
12.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.
í2.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal n' 0612024, de 19 de
fevereiro de 2024.
12.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
12.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição das
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
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''13.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fomecedor será informado, a qual será
juntada ao processo administrativo da presente ata de registro de preços.
'13.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fomecedor, a comunicação será
feita por publicação no Diiirio Oficial do Município - DOM, considerando-se cancelado o preço
registrado a partir da última publicação.
13.5. A solicitação do fomecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita
pelo Municipio de Icó/CE, facultando-se à está neste caso, a aplicação das penalidades previstas
nesta ata de registro de preços.

13.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fomecedor,
relativas as obrigações contratuais.
13.7. Caso o Município de Icó/CE não se utilize da prerrogativa de cancelar esta ata de registro de
preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender o seu fomecimento e/ou sustar o pagamento das
Íàturas, até que o fomecedor cumpra integralmente a condição contratual inÍiingida.
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13.1.2. Não retirar a nota de empenho, assinar contrato ou instrumento equivalente, no pr.vo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

13.1.3. Não aceitar manter seu preÇo registrado, na hipótese prevista no Decreto Municipal n"

0612024, de 19 de 1'evereiro de 2024; ou

13.'1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IVdo caput do art. l56daLein'14.133,de202l.
I 3.1 .5. Quando a empresa detentora do preço registrado não aceitar reduzir o seu preço, na hipótese de

este se tomar superior àqueles praticados no mercado;

13.1.6. Quando a empresa detentora do preço registrado der causa a rescisão administrativa, nas

hipóteses previstas nos incisos de I a Xll e XVII do art. 78 da Lei N". 14.133/2021 de 1" de abril de

202t;
13.1.6.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da

Lei n' I 4. I 33. de 2021, caso a penalidade aplicada ao fomecedor não ultrapasse o prazo de vigência da

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata

enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

13.1.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nessa cláusula será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

13.1.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva. observada a ordem de

classificação.
13.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses. desde que devidamente
comprovadas e justificadas:

13.2.1. Por razáo de interesse público;
13.2.2. A pedido do fomecedor, decorrente de caso fortuito ou Í'orça maior; ou
13.2.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-se
superior ou inÍêrior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal n" 0612024, de 19 de
levereiro de 2024.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ACRf,SCIMOS E SUPRESSOES

14.1. E vedado eÍ-etuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta am de registro de preços

QUINTA- DA UTILIZAÇÁO DAATADE REGISTRO DE PREÇOSI5. CLAUSULADECIMAi
'15.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,

estadual. distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP, mediante anuência do

órgão gestor geral, nos termos do Decreto Municip al n" 0612024, de I 9 de fevereiro de 2024, poderão

aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes

requisitos:
í5.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

1 5.'l .2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na Íbrma do art.23 da Lei n" 14.133, de 2021: e

1 5.'l .3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fomecedor.
15.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.
15.2.1 . O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

15.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de vigência da ata.

15.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de

registro de preços.

15.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante, na qualidade de não participante. para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo
registrado. observados os requisitos do item 15.1.

DOS LTVtrTES PARA AS ADESÕES
15.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade. a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
15.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro
de preços.

1 5.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e de material de consumo médico-hospitalar por
órgãos e entidades da Administração Pública municipal, se for caso, a adesão à ata de registro de
preços gerenciada pelo Ministério da [SECRETARIA] não estará sujeita ao limite estabelecidos nos
subitens anteriores.
í5.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias. hipótese em que não Íicará
sujeita ao limite de que trata o inciso II do caput, desde que:
| - seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal; e
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ll - seja comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado,

na forma prevista no art. 23 da Lei n" 14.133, de 2021.
15."10. O órgão e entidade gerenciadora municipal, inclusive do próprio município que não

participarem do procedimento realizado o qual originou a presenta ARP mediante o Sistema de

Registro de Preços SRP, poderão aderir, na condição de não participantes, à esta ata de registro de

preços.

í6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS ILÍCITOS PENAIS
16.'1. As infrações penais tipificadas na Lei 14.13312021 de l" de abril de 2021 serão objeto de

processo judicial na Íbrma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

í7. CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - DAS SANÇOES E PENALIDADES
17.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fomecedor, de qualquer das obrigações

definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem ou fundamentam, os

procedimentos, penalidades e sanções serão aplicadas, sem prej uízo do disposto na Lei Federal n."

14.133121 e no Decreto Municipal n" 0612024, de 19 de fevereiro de 2024 - a qual dispõe sobre o

Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade - PAAR. as penalidades constantes do

art. t 5 do edital originário a esta ARP e da na Lei Federal n.o 14.133121.

í8. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CONDIÇÔES GERAIS
18.1 . As condições gerais do objeto, tais como os pr.vos para entrega e recebimento do objeto, as

obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,

são as que se encontram definidas no Termo de referência e no Edital da licitação de origem.
18.2. As paÉes Íicam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
18.2.í . Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermódio de lavratura de

termo aditivo à presente ata de Registro de Preços.

18 2.2. Integram esta Ara os seus ANEXOS, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO que the deu

origem e seus ANEXOS, e as propostas da(s) empresas classiÍlcadas e vencedoras.

18.23. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer
operação financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO.
18.2.4. O(S) órgão(s) participante(s) se reserva(m) o direito de fazq uso de qualquer das
prerrogativas dispostas da Lei n.o 14.13312021 de l"deabril de 2021, alterada e consolidada.
18.2.5. A inadimplência do fomecedor com referência aos encargos trabalhistas. fiscais e comerciais
não transfere ao MTJNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento. nem poderá onerar o objeto do
contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.

í9. CLAUSULA DECIMA NONA - DO FORO
í9.1. O foro da Comarca de Icó-CE é o competente para dirimir questões decorrentes da execução
deste Instrumento, em obediência ao disposto da Lei 14.1331202 I de I o de abril de 202 I .

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata loi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor. que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

ICO/CE, dc de 2025.
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INOME DO ORDENADOR]
Ordenador(a) de Despesas

da [SECR-ETARIA
GERENCIADORAI

Assinatura:

INOME DO ORDENADOR]
Ordenador(a) de Despesas

da ISECRETARIA
PARTICIPANTEI

Assinatura:

IRAZÃO SOCIAL]
CNPJ [CNPJDA
EMPRESAI

Detentor

INOME DO RESP. LEGALI
CPF [CPD DO RESP.LEGAL]

ICARGO DO RESP. LEGALI

Assinatura:

ÓrgÃo Gerenciedor

I

<ORGÃO PARTICIPANTE>
Órgão,Participaute
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ANEXO IDAATADE REGISTRO DEPREÇOS

RILAÇÃO E QUALIFICAÇÃo no ponNrcEDoRCoM PRECoS
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RE,GISTRADOS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre o MUNICIPIO DE
ICÓ e a DENTENTORA cujos preços estão a seguir registrados, em face à realização dô PffEGÁO
ELETRÔNICO N.'INÚMERO DO PREGÀOI

OI. RAZAO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE:
REPRESENTANTE:
BANCO: AGENCIA:

CPF:

CONTA
CORRENTE:

I'tEM
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ANEXO II DÀ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'

CADASTRO RESERVA

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com
preços iguais ao adj udicatiirio:

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fomecedores que mantiveram sua proposta
original:
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QTDE
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, portador (a) do CPF n"

CONTRATO N'

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM,
DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL
DE ICO, E DO OUTRO A EMPRESA

PARA O FIM QUE
NELE SE DECLARA.

O município de Icó/CE, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE ICÓ, Estado do Ceará.

pessoa jurídica de direito público intemo, inscrita no CNPJ N'. 07.669.68210001-79, com sede na Rua

Ilídio Sampaio, N" 2l 3 1, CentÍo, Icó. Ceará, CEP 63.430-000, através da SECRETARIA DE _
, neste ato representado(a) pelo(a) Sr.(a). _, C.P.F.

N' , aqui denominado(a) de CONTRATANTE. e de

outro lado a Empresa _, estabelecida hâ _, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o _
neste ato representada pelo (a) Sr(a)

apenas denominada de

CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e

condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.í. O presente contrato encontÍa-se fundamentado pelo processo administrativo de Licitação, na

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o no [NÚMERO DO PREGÃO| em
conformidade e com fundamento na Lei Federal No 14.13312021 de 1'de abril de 2021 - Lei das

Licitações Públicas c/c Decreto Municipal n' 0612024, de 19 de levereiro de 2024. a Lei Federal N"
13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), assim como. a

legislaçào complementar em vigor.
I .2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
a) O Termo de Referência - TR;
b) O Estudo Técnico Preliminar - ETP;
c) O Edital da Licitação;
d) A proposta de preços do contratado;
e) A Ata de Registro de Preços - ARP;
f) Eventuais anexos dos documentos supracitados; e
g) Legislação Municipal regulamentadora - Decreto Municipal n" 0612024, de 19 de fevereiro de
2024 e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA - Do oBJETo

2.1. Constitui objeto do presente o <OBJETO>, tudo conforme especificações contidas no Termo de
Referência, constante do anexo I do Edital.

CLAUSI,]LA TERCEIRA - DO VALOR
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3.í. O valor global da presente avença é de R$ 

- 
(-), a ser pago na proporção dos serviços

licitados, segundo as ordens de compras/autorizações de fomecimento expedidas pela Administração,
de conÍbrmidade com as notas Ílscais/faturas devidamente atestadas pelo setor competente,

acompanhadas das Certidões Federal, Estadual. Municipal, FCTS e CNDT do proponente vencedor.

todas atualizadas. observadas as condições da proposta e o anexo I deste documento.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO
4.í. A liquidação da despesa e o pagamento será eÍ'etuado na proporção da execução dos serviços. em

até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente. mediante a

constatação da entrega e recebimento definitivo. através de atesto de execução dos serviços e o
encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, bem como,

a ordem cronológica de pagamentos.

4.2. O regime de fornecimento e as demais peculiaridades quanto aos pagamentos encontram-se

definidas no Termo de Referência do procedimento de origem.

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO, ATUALIZAÇÃO T NTTqUILÍBRIO
5.1. Os preços inicialmente contratados são lixos e irreajustáveis no pÍazo de um ano contado da

data do orçamento (Mapa de preços), estimado em J _J2025.
5.2. Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do contratado. os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. De acordo com o caso concreto,
poderá ser utilizado outro índice específico ou setorial ao já definido, em conformidade com a

realidade de mercado dos respeclivos insumos.

5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diierença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s). em substituição, o(s) que vier(em) a

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
5.8. O reajuste será realizado por apostilaÍnento.
5.9. Os pedidos de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro serão respondidos no prazo
miirimo de 01 (um) mês, nos termos do arÍ. 123, parágrafo único, da Lei n.' 14.133, de 2021.

CLÁUSULA sExTA - Do PRAZo DE VIGÊNCIA
6.'1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais elêitos a partir da data de sua assinatura e

vigerá até _de _de _, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.13 3, de 2021.
6.2, O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
6.3, A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
6.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
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declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contrataÍ com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

CLÁUSULA SÉTIMA-DOS MODELOSDE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
7,1. O regime de execução e ou forma de fomecimento, conforme o caso, e o modelo de gestão

contratual será aquele definido no termo de referência do procedimento e no Decreto Municipal n"

0612024, de 19 de fevereiro de 2024, assim como, nas demais normativas municipais as quais

disciplinam os prazos, condições de fornecimento, conclusão, observações, formas de recebimento do

objeto e os demais elementos condizentes a execução contratual.

7.2. A gestâo e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem ele a

designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e

consonância ao que dispõe na Lei Federal n" 14.13312021 de lo de abril de 2021 e no Decreto

Municipal n'0612024, de l9 de fevereiro de 2024.

CLÁUSULA OITAVA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
8.í. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no respectivo Orçamento Municipal. inerentes a Secretaria de [SECRETARIA]:

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentiiria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
9.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento
convocatório, da Lei Federal rf 14.13312021 de 1' de abril de 2021, d,o Decreto Municipal no

06/2024, de 19 de fevereiro de 2024 e da proposta adjudicada.
9.2. São obrigações do Q4@!4g!g, o dever de cumprir com todas as disposições constantes do
Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a segür dispostas:
bb) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso.

cc) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto. de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990).
dd) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.
ee) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. l37.ll, da Lei n." 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaçào por
eles solicitados.
f0 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte.
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no prÍrzo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

Sg) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos.
ii) Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à
Seguridade Sociall 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União: 3)

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas CNDT.
jj) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá oneraÍ o objeto do contrato.

kk) Comunicar ao Fiscal do contrato. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

ll) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoÍs ou bens de terceiros.
mm) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitagão na licitação.
nn) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos previsla em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. I16, da Lei n.' 14.133, de 2021).
oo) Comprovar a reserva de cargos a que se relere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

parágrafo único, da Lei n.o 14.133, de 2021).
pp) Guardar sigilo sobre todas as inÍbrmações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.
qq) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta. inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íàtores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, ll, d,, da Lei n" 14.133, de 2021.
rr) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as nornas
de segurança do contratante.
ss)Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados. ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato. fomecendo os materiais. equipamentos, Í-erramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência.
tt) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de l4 de agosto de
2018, se for o caso, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso
por força da execução deste contrato.
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uu) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente. cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas

melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
w) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.

ww) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

xx) Assinar e devolver a ordem de compra ao Município de Icó/CE no prazo máximo de 24 (vinte e

quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.
yy) Entregar os itens licitados no prazo máximo estabelecido no termo de referência, contados do

recebimento da ordem de compra, nos locais determinados pelo órgão solicitante, observando

rigorosamenle as especificações contidas no termo de referência, nos anexos e disposições constantes

de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas

e quaisquer ônus de origem t'ederal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou

extrajudiciais. sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do

contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração

do contrato.
zz)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do

contrato em que se verificarem vícios, deleitos ou incorreções.

aaa) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

bbb) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no
fomecimento, aÍé 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do
art. 125'da Lei n." 14.133121.

ccc) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Municipio de Icó/CE, cujas reclamações
se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
ddd) No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às nornas e exigências especiÍicadas
no teÍrno de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE
os recusará. devendo no prazo miíximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas
condições.

9.3. São obrigações do CONTRATANTE, nos termos do art.92, X, XI e XIV da Lei Federal n..
14.t33t21:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos.
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensz§.

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
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9.4. LOCAL, FORMA E PRAZO DE ENTREGA DO OBIETO
9.4.1. O local, forma e prazo de entrega do objeto serão aqueles definidos no Termo de referência do
Edital.
9.4.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte. os bens fomecidos em desacordo com os

termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.4.3. As condições e procedimentos de recebimento provisório e defintivo serão aquelas constantes
do Termo de Referência do procedimento.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO
í0.í. Não e admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme previsão constante do Estudo
Técnico Preliminar ETP, anexo ao Termo de ReÍtrência do procedimento.

CLAUST]LA DECIMA PRIMEIRA _ GARANTIA DO CONTRATO
11.í. Não haverá exigência da garantia da contratação consoante os dispostos nos artigos 96 e
seguintes da Lei n' 14.133. de 2021, bem como, pelas razões constantes do Estudo Técnico
Preliminar - ETP.
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execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n"
14.133. de2021.
f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto. no prazo.

forma e condições estabelecidos no presente Contrato.
g) Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato.

h) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
j) A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n.'
14. I 33, de 2021 e norma complementar, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir.
admitida a prorrogação motivada, por igual período.

k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no pÍazo máximo de 0l (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único. da Lei n."
14.133, de 2021.
l) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.
m)A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

n) Indicar o local e horário em que deverão ser executados.

o) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que observadas as

normas de segurança.
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12.1. Nos termos dos aÍs. 155, 156 e 162 daLei 11.13312021e das disposições constantes do Termo de

Referência, após o regular Procedimento Administrativo de Apuração de Responsabilidade - PAAR,
serão apenadas de acordo com a seguinte dosimetri4 sem prejuízo das multas eventualmente previstas

no Termo de Referência e das demais penalidades legais, assegurado a prévia e ampla defesa:

Penalidade

a) Dar causa a inexecução parcial do objeto
Advertência, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave

b) Dar causa à inexecução parcial do objeto
que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo.

Impedimento de licitar e contratar no âmbito do
Município pelo período de 6 (seis) meses a 2
(dois) anos, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave

c) Dar causa à inexecução total do objeto.

Impedimento de licitar e contratar no âmbito do
Município pelo período de 1 um) ano a 3 (três)

anos, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave.

d) Deixar de entregar documentação exigida
paÍa o certame.

Impedimento de licitar e contratar no âmbito do

Município pelo período de I mês a 6 meses,

quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave.

e) Não mantiver a proposta, salvo em

decorrência de fato superveniente devidamente
justificado.

Impedimento de licitar e contratar no râmbito do
Municipio pelo periodo de 2 (dois) meses a 1

(um) ano, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave.

f) Não celebrar a ata de registro de preços ou
não entregar a documentação exigida para a
contratação quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta

Impedimenlo de licitar e contratar no âmbito do
Município pelo período de 3 (três) meses a 2
(dois) anos, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave.

g) Ensejar o retaÍdamento da execução do
objeto ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado

Impedimento de licitar e contratar no âmbito do
órgão pelo período de 3 (três) meses a I (um)
ano e 6 (seis) meses, quando não sejustificar a
imposição de penalidade mais grave.

h) Apresentar declaração ou documentação
falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a
execução do objeto

Declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com todos os Entes Federativos, pelo
período de 3 (três) a 6 (seis) anos

i) Fraudar a licitação ou praticar
fraudulento na execução do objeto

ato
Declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com todos os Entes Federativos, pelo
periodo de 3 (três) a 6 (seis) anos

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude de qualquer natureza

Declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com todos os Entes Federativos, pelo
período de 3 (três) a 6 (seis) anos

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os
Declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com todos os Entes Federativos, pelo
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objetivos da licitação

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei
n" 12.846, de l'de agosto de 2013

Declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com todos os Entes Federativos, pelo
período de 3 (três) a 6 (seis) anos.

í2.2. Nas condutas previstas nas letras "b". "c'', "d". "e", "f' e "g" do item anterior. quando

justificada a imposição de penalidade mais grave, será aplicada a sanção de declaração de

inidoneidade para licitar e contratar. que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes Íbderativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)

anos e máximo de 6 (seis) anos.

12.3. As demais disposições quanto ao cálculo de multas, compensações. formas de aplicação da

sanção, instrução, condução e julgamento de Processo Administrativo de Apuração de

Reponsabilidade - PAAR, assim como, as disposições obrigatórias quanto aos padrões éticos serão

aquelas constantes do Edital e do Termo de Referência do processo a qual esse contrato se vincula,

sem prejuízo das demais normativas municipais correspondentes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA LGPD E DOS CASOS OI{ISSOS
13.í. A LICTTANTE obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em

conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e dados pessoais

sensíveis, em especial a regulamentos municipais e a Lei n" i3.709/2018, empenhando-se em
proceder a todo tratamento de dados pessoais que veúa a mostrar-se necessário.

13.2. A LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)

e deverá garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a conÍldencialidade dos dados

pessoais a que tem acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela proteção dos dados e privacidade,
respondendo pelos danos que possa causar.

í3.3. E vedado a LICITANTE a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência
do certame. para finalidade distinta da participação deste. As Partes deverão. nos termos deste

instrumento. cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com
regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados pessoais.

í3.4. A LICITANTE será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem
moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade
imposta ao Município e/ou a terceiros, diretamente resultantes do descumprimento pela LICITANTE
de qualquer das cláusulas previstas neste edital quanto a proteção e uso dos dados pessoais.

í3.5. O MUNICÍPIO 
" 

u LICITANTE, quando do tratamento de dados pessoais. o fará de acordo com
as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7o, 1 1 e/ou I 4 da Lei 13.70912018, e para propósitos
legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.
13.6. Os casos omissos serão decididos pelo contratante. segundo as disposições contidas na Lei no

14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e. subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍÍnas e princípios gerais
dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA _ DAS ALTERAÇOES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n' l4.l 33, de
2021 e Decreto Municipal n'0612024, de l9 de fevereiro de 2024.
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í4.í. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
í4.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justiÍicada

necessidade de antecipação de seus eÍêitos, hipótese em que a Íbrmalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei n" 14.133, de 2021).

í4.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo. na lbrma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
í5.'1, O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele Íixado. por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

í5.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

í5.3. A alteração social ou a modiÍicação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
í5.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurÍdica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.
í 5.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

15.6.í , Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
15.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
í 5.6.3. Indenizações e multas.

í5.7. A extinção do contrato não configura óbice para o recoúecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (aÍ. 131,

caput, da Lei n." 14.133, de 2021).
15.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em liúa
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV. da Lei n." 14.133, de 2021).

CLAUSULA DECTMA SEXTA - DA PUBLICAÇAO
í6.í. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instmmento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como, na Imprensa Oficial
(Diário OÍicial do Município - DOM) e no respectivo sítio oficial na Intemet, em atenção ao art. 91.
caput. da Lei n.' 14.133, de 2021, e ao art. 8". §2", da Lei n. 12.527, de 201 l, clc aÍÍ. 7', §3', inciso
V, do Decreto n. 7 .724, d,e 2012.

CLÁUSULA DÉcTnTe sÉTTMA. DAs DISPoSIÇÔES FINAIS
í 7.í. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.
17.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no
aÍigo 104" da Lei n' 14.13312021 de l'de abril d,e 2021. alterada e consolidada.
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í7.3. A inadimplência do contratado com relerência aos encargos trabalhistas. sociais, fiscais e

comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá

onerar o obj eto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração.

í7.4, A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante teÍceiros pelos atos

praticados por seu pessoal. eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
10.í. O Íbro da Comarca de Icó é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste

Contrato. em obediência ao arÍ.92, §1" da Lei 14.13312021 de l'de abril de 2021.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente lnstrumento, lavrado na Prefeitura Municipal de Icó,
perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Icó - CE. de de

Secretário(a) de EMPRESA:
CONTRATANTE Sr(a).

CONTRATADA
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ANEXO I DO CONTRATO
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